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e setor de atividade aos empregadores não filiados na 
associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço, das profissões e categorias profissionais 
previstas na convenção, não representados pela associação 
sindical outorgante.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
Código do Trabalho, nomeadamente a identidade ou se-
melhança económica e social das situações previstas no 
âmbito da convenção com as que se pretende abranger 
com a presente extensão, que a convenção revista foi ob-
jeto de extensão, foi efetuado o estudo de avaliação dos 
indicadores previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Reso-
lução do Conselho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 
9 de junho de 2017. Segundo o apuramento do Relatório 
Único/Quadros de Pessoal de 2016, estavam abrangidos 
pela convenção, direta ou indiretamente, excluindo os 
praticantes e aprendizes e o residual, 3 400 trabalhadores 
por conta de outrem a tempo completo (TCO), dos quais 
11,2 % são mulheres e 88,8 % são homens. De acordo com 
os dados da amostra, o estudo indica que para 1 038 TCO 
(30,5 % do total) as remunerações devidas são iguais ou 
superiores às remunerações convencionais, enquanto para 
2 362 TCO (69,5 % do total) as remunerações são inferiores 
às convencionais, dos quais 7,1 % são mulheres e 92,7 % 
são homens. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 1,4 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
2,2 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica uma 
redução no leque salarial e uma ligeira diminuição das 
desigualdades entre 2017 e 2018.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e do estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi 
tido em conta a data do pedido de extensão da convenção 
e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, 
com produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês 
em causa.

Considerando ainda que a anterior extensão da conven-
ção não é aplicável aos trabalhadores filiados em sindicatos 
inscritos na FECTRANS (com exceção do STRUP), por 
oposição desta Federação, a presente extensão mantém 
idêntica exclusão.

Embora a convenção tenha área nacional, a exten-
são de convenções coletivas nas Regiões Autónomas 
compete aos respetivos Governos Regionais, pelo que 
a presente extensão apenas é aplicável no território do 
continente.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no BTE, Separata, n.º 41, de 17 de setembro de 
2018, ao qual não foi deduzida oposição por parte dos 
interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão das altera-
ções do contrato coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º 
do Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das alterações 

do contrato coletivo entre a Associação Nacional de Trans-
portes de Passageiros — ANTROP e o STRUP — Sin-
dicato dos Trabalhadores de Transportes Rodoviários e 
Urbanos de Portugal, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 23, de 22 de junho de 2018, são estendidas 
no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
exerçam a atividade de transporte público rodoviário de 
passageiros e trabalhadores ao seu serviço, das profissões 
e categorias profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias pro-
fissionais previstas na convenção, não representados pela 
associação sindical outorgante.

2 — A extensão prevista na alínea a) do número anterior 
não é aplicável a trabalhadores filiados nas associações 
sindicais representadas pela Federação dos Sindicatos de 
Transportes e Comunicações — FECTRANS, com exceção 
do STRUP — Sindicato dos Trabalhadores de Transportes 
Rodoviários e Urbanos de Portugal.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 

após a sua publicação no Diário da República.
2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 

previstas na convenção produzem efeitos a partir de 1 de 
outubro de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 12 de outubro de 2018.

111725709 
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Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 36/2018/A

Estudo sobre violência doméstica e de género
na Região Autónoma dos Açores

A violência doméstica e de género continua a afirmar -se 
como um flagelo social extremamente preocupante na Re-
gião Autónoma dos Açores, apresentando historicamente 
os mais elevados índices de prevalência do nosso país.

A complexidade do assunto não permite, porém, resumir 
a interpretação dos dados à mera avaliação das estatísticas 
criminais, considerando que estamos perante um fenó-
meno que, não obstante todo o esforço de sensibilização 
desenvolvido ao longo da última década e da evolução de 
mentalidades já operada, continua envolto numa tradição 
social de não interferência na vida conjugal, motivo pelo 
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qual as cifras negras (taxa de crimes não participados) têm 
um peso muito relevante no valor global dos dados.

Face ao exposto, importa complementar a análise das 
estatísticas criminais com outros instrumentos de recolha 
de dados, para traçar um quadro mais abrangente da vio-
lência doméstica e de género nos Açores.

Esta mesma necessidade foi realçada no Estudo Sócio-
-Criminal sobre a Violência Doméstica na Região Au-
tónoma dos Açores, desenvolvido entre janeiro de 2009 
e fevereiro de 2010 pelo Centro de Estudos Sociais da 
Universidade dos Açores, que embora se tenha focado 
unicamente na componente da violência conjugal, tendo 
como ponto de partida as denúncias registadas pela Polícia 
de Segurança Pública, reconhecia a pertinência em alargar 
o âmbito de estudo para aprofundar o conhecimento sobre 
a violência doméstica na Região Autónoma dos Açores.

Neste âmbito, o documento acima mencionado enfatiza 
a relevância do Inquérito Regional à Violência de Género, 
promovido pelo Governo Regional e desenvolvido pela 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa, ao longo do ano de 2008.

O relatório deste inquérito, publicado em 2009, não 
deixou margem para dúvidas quanto à gravidade do fenó-
meno no conjunto das nove ilhas.

No período de tempo decorrido desde a sua realização, 
os açorianos assistiram à implementação do I Plano Re-
gional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica 
2010 -2012 e do II Plano Regional de Prevenção e Combate 
à Violência Doméstica e de Género 2014 -2018, que está na 
etapa final da sua vigência. No entanto, a Região continua 
a apresentar os valores mais elevados de prevalência de 

violência doméstica, no que diz respeito às estatísticas da 
criminalidade denunciada.

Assim, decorrida uma década sobre a aplicação do In-
quérito Regional à Violência de Género, mostra -se neces-
sário e urgente promover um estudo aprofundado sobre o 
tema na Região, no sentido de conhecer os valores reais 
(delitos participados e «cifras negras»), compreender o 
fenómeno em toda a sua extensão e complexidade e iden-
tificar as medidas a adotar para uma abordagem atualizada 
e eficaz.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
recomendar ao Governo Regional que:

1 — Promova a realização de um estudo sobre a violên-
cia doméstica e de género na Região Autónoma dos Açores, 
que inclua a aplicação de um inquérito às vítimas de violên-
cia, no sentido de conhecer os valores reais, compreender 
o fenómeno em toda a sua complexidade e identificar as 
medidas mais adequadas a adotar nas políticas públicas 
para uma abordagem atualizada e eficaz.

2 — O estudo acima indicado seja concluído no prazo 
máximo de um ano após a aprovação da presente reso-
lução.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 20 de setembro de 2018.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís.

111703482 
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